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GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS
DECRETO Nº 58.898, DE 1º DE AGOSTO DE 2019

Denomina os logradouros públicos que

especifica e estende e fixa pontos de início

e término das Ruas Morro das Pedras e

Bandeira de Aracambi.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no

uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do

processo administrativo nº 2017-0.132.409-8,

D E C R E T A:

Art. 1º Os logradouros abaixo relacionados e identificados na Planta de Denominação de Logradouros - PDN R03

19/0069/18 - São Francisco Global Núcleo 1 - A, da Coordenadoria de Regularização Fundiária - CRF, da Secretaria Municipal

de Habitação - SEHAB, situados na quadra 996, do setor 252,

no Distrito de São Rafael, Subprefeitura de São Mateus, ficam

assim oficializados e denominados:

I - Travessa Acreúna, CODLOG 45.904-6, o logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria SEHAB nº

906, de 8 de dezembro de 1992, que começa no prolongamento

da Rua Morro das Pedras, entre as agora denominadas Travessa

dos Caraibebes e Travessa Malva Pavão, e termina no prolongamento da Rua Bandeira de Aracambi;

II - Travessa Cachoeira Benfica, CODLOG 45.902-0, o logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria

SEHAB nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa no

prolongamento da Rua Morro das Pedras, a aproximadamente

40 metros aquém do alinhamento desta última com a agora

denominada Travessa dos Caraibebes, e termina no prolongamento da Rua Bandeira de Aracambi;

III - Travessa Cachoeira Torta, CODLOG 45.925-9, o logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria

SEHAB nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa na

agora denominada Travessa da Idade Madura, a aproximadamente 46 metros aquém do término desta última, e termina a

aproximadamente 28 metros além do seu início;

IV - Travessa dos Caraibebes, CODLOG 45.903-8, o logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria

SEHAB nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa no prolongamento da Rua Morro das Pedras, entre as agora denominadas Travessa Cachoeira Benfica e Travessa Acreúna, e termina

no prolongamento da Rua Bandeira de Aracambi;

V - Travessa Coruja do Campo, CODLOG 45.908-9, o logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria

SEHAB nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa no

prolongamento da Rua Morro das Pedras, entre as agora denominadas Travessa do Frâncio e Travessa da Dispersão, e termina

no prolongamento da Rua Bandeira de Aracambi;

VI - Travessa Cravo Divino, CODLOG 45.906-2, o logradouro

identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria SEHAB

nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa no prolongamento da Rua Morro das Pedras, entre as agora denominadas

Travessa Malva Pavão e Travessa do Frâncio, e termina na agora

denominada Travessa Meiri;

VII - Travessa da Dispersão, CODLOG 45.932-1, o logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria

SEHAB nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa no prolongamento da Rua Morro das Pedras, entre as agora denominadas Travessa Coruja do Campo e Travessa Lunardo, e termina

a aproximadamente 29 metros além de seu alinhamento com a

agora denominada Travessa Rio Bueno;

VIII - Travessa do Frâncio, CODLOG 45.907-0, o logradouro

identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria SEHAB

nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa no prolongamento da Rua Morro das Pedras, entre as agora denominadas

Travessa Coruja do Campo e Travessa Cravo Divino, e termina

na agora denominada Travessa Meiri;

IX - Travessa Gioconda, CODLOG 45.933-0, o logradouro

identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria SEHAB

nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa na agora

denominada Travessa Cachoeira Benfica, entre o prolongamento da Rua Bandeira de Aracambi e a agora denominada

Travessa Melancolia, e termina na agora denominada Travessa

Radiofonia;

X - Travessa Gosto-da-Vida, CODLOG 45.934-8, o logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria

SEHAB nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa na

agora denominada Travessa dos Caraibebes, entre o prolongamento da Rua Bandeira de Aracambi e a agora denominada

Travessa Maria do Mar, e termina na agora denominada Travessa Acreúna;

XI - Travessa Hidrosfera, CODLOG 45.912-7, o logradouro

identificado pelo mesmo nome, designado pela Portaria SEHAB

nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa na agora denominada Travessa Coruja do Campo, entre o prolongamento

da Rua Bandeira de Aracambi e a agora denominada Travessa

Pasquale, e termina na agora denominada Travessa Rosa Perfumada;

XII - Travessa Hilária Batista de Almeida, CODLOG 52.214-

7, o logradouro identificado pelo mesmo nome e por Travessa

Flores Perfumadas, que começa na agora denominada Travessa

Meiri, a aproximadamente 14 metros além da agora denominada Travessa Coruja do Campo, e termina nesta última;

XIII - Travessa da Idade Madura, CODLOG 45.935-6, o

logradouro identificado pelo mesmo nome, designado pela

Portaria SEHAB nº 906, de 8 de dezembro de 1992, que começa

na agora denominada Travessa Meiri, entre as agora denominadas Travessa Acreúna e Travessa Coruja do Campo, e termina a

aproximadamente 49 metros além do seu inicio;

DECRETO Nº 58.899, DE 1º DE AGOSTO DE 2019
Fixa o Valor de Referência Tributária – VRT para o exercício de 2019, em cumprimento ao disposto no § 9º do artigo 18 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, acrescido pela Lei nº 16.899, de 24 de maio de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Para o exercício de 2019, o Valor de Referência Tributária – VRT a que se refere o § 9º do artigo 18 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, acrescido pela Lei nº 16.899, de 24 de maio de 2018, fica fixado em R$ 1.729,17 (mil setecentos e vinte e nove reais e dezessete centavos).

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2019.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado Casa Civil, em 1º de agosto de 2019.
DECRETO Nº 58.900, DE 1º DE AGOSTO DE 2019
Altera o Decreto nº 58.323, de 16 de julho de 2018, que dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas, instituído pelo artigo 50, § 6º, inciso II da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que estabelece a

Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, na redação conferida pelo artigo 1º da Lei nº 16.802, de 18 de janeiro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º A ementa do Decreto nº 58.323, de 16 de julho de 2018, passa a ter a seguinte redação:

“Regulamenta o artigo 50, da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, e a Lei nº 16.802, de 18 de janeiro de 2018, para dispor sobre as competências, a composição e o funcionamento do Comitê Gestor do Programa de Acompanhamento da Substituição de Frota por Alternativas Mais Limpas.”(NR)

Art. 2º O artigo 3º do Decreto nº 58.323, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ......................................................

I - .....................................................................

c) Secretário Municipal das Subprefeituras – SMSUB;

.........................................................................

II - por um representante dos seguintes órgãos, instituições e entidades estatais:

a) São Paulo Transportes S/A - SPTrans;

b) Companhia de Engenharia de Tráfego - CET/SP;

c) Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;

d) Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo - CEAGESP;

e) Secretaria dos Transportes Metropolitanos do Estado de São Paulo;

f) Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos S/A - EMTU;

g) Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP;

h) Universidade de São Paulo - USP;

i) Universidade Estadual Paulista – UNESP;

j) Secretaria Estadual de Infraestrutura e Meio Ambiente;

k) Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB.

III - por um representante das seguintes instituições, entidades, empresas, conselhos, associações ou segmentos:

a) empresas ou consórcios concessionários que operem o Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo no Subsistema Estrutural, nos termos da Lei nº 13.241, de 2001;

b) empresas ou consórcios concessionários que operem o Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Cidade de São Paulo no Subsistema Local, nos termos da Lei nº 13.241, de 2001;

c) empresas ou consórcios concessionários pertencentes ao Sistema de Limpeza Urbana do Município de São

Paulo, responsáveis pela execução dos serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos definidos pela Lei nº 13.478, de 2002;

d) transportadores escolares vinculados ao Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - TEG;

e) entidade com representatividade legal do setor de transportes de passageiros de fretamento;

f) Conselho Internacional para Iniciativas Ambientais

Locais - ICLEI;

g) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP;

h) Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA;

i) Associação Civil Greenpeace;

j) Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP;

k) Força Sindical;

l) Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo – SEESP;

m) Associação Brasileira de Veículos Elétricos – ABVE;

n) International Council on Clean Transportation – ICCT.

§ 1º Os Secretários Municipais referidos no inciso I do “caput” deste artigo indicarão seus respectivos suplentes.

§ 2º Cada órgão, instituição, entidade, empresa, conselho, associação ou segmento referido nos incisos II e

III do “caput” deste artigo indicará seus representantes titular e suplente.

...................................................................” (NR)
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as alíneas d e f do inciso I do artigo 3º do

Decreto nº 58.323, de 2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

EDSON CARAM, Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes

EDUARDO DE CASTRO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 1º de agosto de 2019.
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PORTARIA 119, DE 1 DE AGOSTO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I,

alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor MARCOS SCARPI COSTA, RF 317.152.3, vínculo 3, para, no período de 6 a 15 de agosto de 2019, substituir o senhor ARMANDO LUIZ PALMIERI, RF 840.980.3, vínculo 4, no cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, do Gabinete

do Secretário, da Secretaria Municipal da Saúde, à vista de seu

impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
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DESPACHO DO PREFEITO

6021.2019/0016746-9  - ANA CLARA DE MATTOS, RF

595.259.0 vínculo 2 (ADV.: JOSÉ FONSECA LAGO, OAB/SP 273.141) - Pedido de reconsideração. Servidora demitida a bem do serviço público - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED (docs 016813683 e 016813764), da Procuradoria Geral do Município (docs 017128236, 017128344, 017128399 e 017128492), da Secretaria Municipal de Justiça (doc 017523659), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 019410671), CONHEÇO do pedido de reconsideração formulado por ANA CLARA DE MATTOS, RF 595.259.0 vínculo 2, e, no mérito, INDEFIRO o pedido, mantida a pena de demissão a bem do serviço público aplicada no inquérito administrativo especial (processo físico 2013-0.112.151-3), uma vez que não foram apresentados fatos ou argumentos novos aptos a modificar a decisão atacada.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

PROCESSO Nº 8110.2019/0000232-9
INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em serviços de reparo e manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, com fornecimento de mão de obra, peças e insumos para a Sede, EMEPSPPM e do CFCCT. Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos

Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 019470872 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a contratação de empresa especializada em serviços de reparo e manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, com fornecimento de mão de obra, peças e insumos para a Sede, EMEPSPPM e do CFCCT.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 06/FUNDATEC/2019.

III - Publique-se

IV - À Supervisão de Administração para início dos procedimentos licitatórios.

PROCESSO Nº 8110.2019/0000404-6

Despacho Autorizatório

INTERESSADO: Marly Junko Kouhiro Menezes

ASSUNTO: Processo especial de adiantamento e sua prestação de contas - AGOSTO/2019

I - Autorizo a emissão das competentes Notas de Reserva,

Empenho e Liquidação no valor de R$ R$ 1.007,00 ( hum mil e sete reais), onerando a dotação orçamentária 80.10.12.363.301

9.2881.3.3.90.30.00.00.96.02?, por meio de adiantamento em nome da servidora Marly Junko Kouhiro Menezes, RF: 847.312- 9, CPF: 023.076.738-90, a fim de viabilizar pagamento de despesas desta Unidade Orçamentária que não possam subordinar-

-se ao processo normal de aplicação na realização de evento no

Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, relativamente ao mês de AGOSTO/2019, com fundamento no inciso VII do artigo 2º da Lei 10.513/88, Decreto Municipal 48.592/07 e Portaria SF 77/2019, na competência a mim atribuída pelo artigo 14 da Lei Municipal 16.115/2015.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

PROCESSO Nº 8110.2019/0000386-4
INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Contratação da oficineira Tais Brandtt de Lima, selecionada pelo Edital 01/2019 para ministrar a oficina na temática "Preparação para o Mundo do Trabalho" no CATe Parelheiros. Inexigiblidade de licitação.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, notadamente as manifestações da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI 019483327) e manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica a respeito (Parecer FUNDATEC/AJ 019141848), o qual acolho, AUTORIZO, com amparo no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e Artigos 2º e 4º da Lei Municipal 16.115/2015, assim como no Parecer da AJC/PGM ementado sob o nº 10.178/2002, a contratação de Tais Brandtt de Lima, inscrita no CPF/MF sob o n.º 317.994.488-94, para ministrar a oficina na temática "Preparação para o Mundo do Trabalho" no CATe Parelheiros pelo período de 12 (doze) meses, com carga horária total estimada de 159 h (cento e cinquenta e nove horas) no valor de R$45,00 (quarenta e cinco reais) a hora/aula, sendo R$ 2.970,00 (dois mil novecentos e setenta reais) relativos à carga horária de 66h (sessenta e seis horas) para o exercício de 2019 e R$ 4.185,00 (quatro mil, cento e oitenta e cinco reais) relativos à carga horária de 93h (noventa e três horas) para exercício de 2020, totalizando o valor de R$ 7.155,00 (sete mil, cento e cinquenta e cinco reais).

II - Por consequência, fica autorizada a emissão da competente nota de empenho, para o presente exercício, onerando a dotação 80.10.12.363.3019.2.881.3.3.90.36.00.00, devendo a despesa onerar dotação própria no exercício seguinte;

III - Fica designada como fiscal desta contratação Bruna Caroline do Nascimento, RF 854.778.5 e como suplente, Viviane Araújo da Silva, RF: 849.085-6.
